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CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO

ESTADO DE SÃO PAULO 

www.camarabebedouro.sp.gov.br 

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº  03/2013

ALTERA REDAÇÃO DOS ARTIGOS 7º, 154 E 158 DA LEI Nº 2.693, DE 26 DE AGOSTO DE 1997, QUE ESPECIFICA:

FERNANDO GALVÃO MOURA, Prefeito Municipal de Bebedouro, usando de suas atribuições legais,

Faz saber que a Câmara Municipal aprova a seguinte Lei Complementar:

Art. 1º Fica o Art. 7º da lei Municipal nº 2.693, de 26 de agosto de 1997, acrescida dos seguintes incisos:

Art. 7º ...............................................

IX – não tenham sofrido condenação definitiva por prática de ato ilícito de ordem criminal, civil ou administrativo contra a Administração Pública, aí considerados inclusive os atos de improbidade administrativo previstos em legislação específica

Parágrafo único. Não constituirão impedimento ao provimento a cargo ou função pública as hipóteses em que os efeitos da condenação tenham sido sanados, seja pelo cumprimento da pena, seja pela reparação do dano, seja pelo desaparecimento do fato lesivo à Administração Pública.

Art. 2º. O art. 154 da Lei Municipal nº 2.693, de 26 de agosto de 1997, passa a vigorar com a seguinte redação:

Art. 154. Ao servidor ou funcionário público designado para participar em órgão de deliberação ou aquele que participar como membro ou auxiliar de comissão será concedida gratificação não podendo exceder a cinqüenta por cento da referência do vencimento respectivo da sua função ou cargo.

§1º A designação de servidor ou funcionário para integrar órgão de deliberação ou para participar como membro ou auxiliar de comissão deve respeitar a existência de correlação lógica entre as atribuições do cargo ou função deste servidor ou funcionário com as finalidades do órgão colegiado ou desempenho de atividades específicas deste servidor ou funcionário no órgão colegiado para o qual foi nomeado.

§2º O servidor ou funcionário poderá integrar mais de um órgão colegiado, cumulando as gratificações correspondentes até o limite máximo de 200%.  

§3º A gratificação paga ao servidor ou funcionário designado para o exercício ou encargo a que se refere o “caput” deste artigo nunca será incorporada aos vencimentos do servidor ou funcionário.

Art. 3º - O art. 158 da Lei Municipal nº 2.693, de 26 de agosto de 1997, passa a vigorar com a seguinte redação:

Art. 158 – Será concedida gratificação a título de representação aos Diretores de Departamento e aos Diretores de Autarquias.

§ 1º - A gratificação acima poderá ser concedida a servidores nomeados para cargo de provimento em comissão da Administração Direta, Indireta, Autárquica e Fundacional, e aqueles lotados no Gabinete do Prefeito e do Presidente da Camara, quando em regime de dedicação exclusiva e não poderá ser acumulável com a gratificação de função.

§ 2º Aos servidores titulares de cargos de provimento efetivo poderá ser estendida a gratificação a título de representação quando em regime de dedicação exclusiva e não poderá ser acumulável com a gratificação de função.

§ 3º - A gratificação será arbitrada pelo Prefeito, Presidente da Câmara e Diretores de Autarquias, para os funcionários do Executivo, Legislativo e Autarquias respectivamente, em valor que não poderá a exceder a duas vezes o valor da referencia do servidor.

§ 4º O servidor ou funcionário que receber gratificação de representação desempenhará suas atividades em regime de dedicação integral, não fazendo jus a percepção de horas extras.

Art. 4º. Os demais artigos da Lei Municipal nº 2.693, de 26 de agosto de 1997, permanecem inalterados.

Art. 5º. As despesas decorrentes com a execução desta Lei Complementar, correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, consignadas no orçamento vigente, suplementadas se necessário.

Art. 6º. Esta Lei Complementar entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Bebedouro, 09 de abril de 2013.

Fernando Galvão Moura

Prefeito Municipal 

Bebedouro, capital nacional da laranja, 09 de abril de 2013.

OEP/ 390 /2013

E X P O S I Ç Ã O     D E      M O T I V O S

Senhor Presidente,

Dirigimo-nos a este Legislativo, solicitando que os senhores vereadores analisem e procedam a aprovação do projeto de Lei Complementar em apreço.

Trata-se de Projeto de Lei Complementar que acrescenta inciso IX e parágrafo único ao Art. 7º, acrescenta parágrafos aos Art. 154 e acrescenta parágrafo ao Art. 158, todos da Lei Municipal nº 2.693, de 26 de agosto de 1997.

A presente propositura é necessária, pois visa atualizar o Regime Jurídico dos Servidores Municipais e adequá-lo às normas federais que regem a questão de nomeação de servidores públicos, primeiro àquilo que se denominou “ficha limpa”, de modo a preservar a qualidade dos quadros da administração pública no âmbito do município. 

De se ressaltar que a alteração sugerida no Regime Jurídico Único alcança, inclusive, os cargos de provimento efetivo, ao contrário do que usualmente acontece Brasil afora, que se restringe aos cargos de provimento em comissão; tal iniciativa revela o desejo da Administração Pública municipal de garantir o padrão moral do quadro de pessoal a serviço da sociedade bebedourense. 

Segundo, de normatizar a política de concessão de gratificações a título de participação de servidores em órgão colegiado, estabelecendo uma garantia de que o servidor nomeado para algum grupo deliberativo tenha conhecimento da matéria ou das atividades por ele desempenhadas no âmbito do colegiado, e mais, que seja limitada a concessão de gratificações que, por ter caráter cumulativo, passou a ser muito mais um instrumento de composição da remuneração do servidor, do que a divisão de responsabilidades na tomada de decisões num determinado segmento da Administração Pública. 

Terceiro e último, regular um aspecto das relações de trabalho, em especial daqueles que exercem suas atividades à título de representação quando lotados no Gabinete, para que fique expressa a natureza de dedicação integral, dispensando, de um lado, o controle de jornada e, de outro, vedando a percepção de hora extra.

Não é demais mencionar que algumas das modificações propostas surgiram a partir de reuniões com o Exmo. Promotor de Justiça da Cidadania da Comarca de Bebedouro que, pautado nos princípios que regem a Administração Pública, apontou aspectos que mereciam ser aperfeiçoados na gestão de pessoal, tudo para otimizar a utilização dos recursos financeiros do município.

Eram estes os motivos que havíamos a relatar à pessoa do senhor ilustre Presidente e demais Agentes Políticos deste Legislativo, colocando-nos a disposição para maiores esclarecimentos, que se fizerem se necessário. 

Sem mais para o momento, ficamos no aguardo da necessária aprovação do projeto em apreço, aproveitando a oportunidade, para uma vez mais, remeter nossos votos de elevada estima e distinta consideração. 

Atenciosamente,

Fernando Galvão Moura

PREFEITO MUNICIPAL

A Sua Excelência o Senhor

Ângelo Rafael Latorre Daolio

Presidente da Câmara Municipal
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